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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 827, de 2007 

Mensagem nº 132/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 23 de julho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 827, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27 876.


De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios para destinar às redes públicas de educação básica máquinas caça-níqueis, que devem ser reprogramadas, e outros equipamentos apreendidos no Estado de São Paulo, para utilização com objetivos educacionais (artigo 1º).


Vejo-me compelido a desacolher o projeto em face de sua inconstitucionalidade.


Os convênios são, na precisa lição da doutrina, acordos firmados por entidades públicas, entre si ou com organizações particulares, para a realização de objetivos de interesse comum dos partícipes e a sua celebração constitui típico ato de gestão, estreitamente ligado às características essenciais da função de administrar.


Nessa perspectiva, a decisão sobre a efetivação de atos dessa natureza é privativa do Chefe do Executivo, a quem cabe, no exercício da competência outorgada pelos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição do Estado, aferir previamente a conveniência e a oportunidade da adoção da medida, consideradas as prioridades de Governo e a disponibilidade financeira do erário.


A propósito desse assunto, o Supremo Tribunal Federal declarou, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1857-SC, que afronta o princípio da harmonia e independência entre Poderes a submissão de convênios celebrados pelo Governador do Estado à aprovação prévia do Poder Legislativo. Com base no mesmo entendimento, a egrégia Corte, na ADI nº 342-3-PR, também julgou contrária à Constituição norma estadual que estabelecia a competência privativa da Assembléia Legislativa para autorizar convênios celebrados pelo Governo do Estado. Em idêntico sentido, os acórdãos proferidos nas ADI’s nºs 165-5-MG, 676-2-RJ e 1166-9-DF.

Em suma, a previsão de autorização legislativa para a celebração de convênio, tal como preconizado na propositura, não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da independência entre os poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).


Em decorrência do vício de inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos (artigos 2º e 3º), em virtude de seu caráter acessório, não podem subsistir, por via de arrastamento. 


Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que a nulidade parcial implica a nulidade total, quando em conseqüência da declaração da inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo. (ADI nº 1144/RS, ADI nº 3255/PA, ADI-ED nº 2982/CE e ADI nº 2815/SC).


Assim justificado o veto total ao Projeto de lei nº 827, de 2007, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

